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••  •Pouco»  lerão  notado,  há 
'alquns  dias,  a  noticia  de  que 
o  governo  federal  teria  prol • 
bldo  a  Petrobrã»  de  conti¬ 
nuar  com  a  campanha  que, 
sob  o  lema  “a  luta  continua” 
tratava  de  fortalecer  a  ima¬ 
gem  da  empreea  ante  a  opi¬ 
nião  pública.  Na  crise  de 
coipbustlveie  em  que  vive- 
,moe,  a  Petrobrã»  tem  sido  ob¬ 
jeto  de  critica»  intensas  pelos 
ptgão»  formador es  de  opt- 
m(do  e,  fechada  sua  possibili¬ 
dade  de  resposta  por  via  pu¬ 
blicitária ,  ela  fica,  aparente- 
mènte,  Inerme  e  impotente 
ante  os  ataque»  de  seus  crltl- 
cof.  Com  isto,  a  ignorância 
«dos  comuns  mortal»  a  respei¬ 
to  de  a  quantas  anda  a  prin¬ 
cipal  re»pon»âve l  por  noeta 
‘político  energética  continue 
ainda  maior,  pois  não  existe 
nenhuma  Informação  de  que 
o  governo  pretenda  substituir 
oè  dpdos  de  uma  campanha 
publicitária,  necessariamen¬ 
te  favorável  a  quem  a  fax,  por 
outra  forma  ma  is  adequada 
de  eeclareclmento  ú  opinião 
pública. 


•  • 


Na  ausência  de  maiores 
tn/ormações,  vate  a  pena 
lembrar  que  boa  parte  da» 
'  critica»  que  »ão  tradicional- 
mente  dirigida»  á  Petrobrã»  e 
a  outra»  empreea»  estatais 
iido  partem  de  um  conheci¬ 
mento  real  e  objetivo  de  como 
têm  operado  estas  empresas, 
mas  sim  de  um  pressuposto 
bastante  penêrico,  que  é  o  de 
que  as  empresas  públicas  tão 
nece»»arlamente  ineficien¬ 
te»,  enquanto  que  a»  empre¬ 
ga»  privada »  »ã o,  também 
por  necessidade,  mais  efi¬ 
ciente»  e  produtivas.  Eete 
pre»»upo»to  tem  algun»  com¬ 
ponente»  de  verdade ,  e  mul¬ 
to»  equivoco»,  que  vale  a  pe¬ 
na  esclarecer. 


A  verdade  é  que  os  meca¬ 
nismos  de  mercado  competi¬ 
tivo,  quando  funcionam, 
exercem  uma  seleção  natural 
que  elimina  os  menos  eficien¬ 
te».  Uma  empreea  que  produz 
mal»  caro,  ou  artigo»  de  me¬ 
nor  qualidade,  não  agüenta  a 
concorrência,  e  por  isto  tem 
de  melhorar  seus  padrões  ou 
sair  do  mercado.  No  entanto, 
nem  toda»  a»  empreea»  priva¬ 
da»  estão  sempre  em  situa¬ 
ções  competitivas,  e  nem  to¬ 
da»  querem,  necessariamen¬ 
te,  permanecer  no  mercado. 


E»ta  situação  é  bastante 
freqüente  no  Brasil.  Um 
grande  número  de  empreea» 
,  privada»  funciona  graça»  a 
contratos  exclusivos  com  o 
governo  ou  monopólio »  vir¬ 
tuais  que  exercem  sobre  cer¬ 
to»  ramo »  de  atividade.  A 
existência  de  incentivos  /is- 
*  cai »  e  /inanciamentos  de  to¬ 
da  ordem  faz  com  que  o  rl»co 
de  multo»  empreendimentos 
privado»  no  Brasil  sejam  mí¬ 
nimos  ou  nulo».  Nestas  condi¬ 
ções,  os  incentivos  do  merca¬ 
do  competitivo  em  prol  da 
maior  eficiência  deixam  de 
existir.  Durante  muitos  anos 
funcionou  no  Brasil  a  idéia 
de  que  bastaria  acumular  um 
volume  su/icientemente 
grande  de  recursos  na»  mão» 
de  algun»  grupo»  econômico» 
para  que  entrúaeemo»  na  era 
do  capitalismo  mais  avança¬ 
do  e  mal»  eficiente.  O  tempo 
moetrou  que  as  grande»  for¬ 
tuna»  formada»  por  estes  pro¬ 
cessos  di/icllmente  se  trans- 
formaram  em  investimentos 
produtivos.  As  grande»  falên- 
cias,  as  “operações  de  sanea¬ 
mento”  que  o  qoverno  teve  de 
fazer  tanta»  veze»  a  custos 
altltalmo»  e  a  própria  " ci¬ 
randa  /inanceira”,sob  a  qual 
vivemos  e  que  alimenta  nossa 
in/laçâo,  sõo  reflexo »  do s 
equivocos  desta  tentativa  de 
qerar,  pela»  facilidade »  go¬ 
vernamental»,  a»  bases  de 
nosso  capitalismo  moderno. 


em  beneficio  da  satis/açõo 
imediata  de  seus  desejos  de 
consumo.  Não  é  este,  eviden¬ 
temente,  o  tipo  de  capitalista 
que  lidera  a  indústria  Japo¬ 
nesa. 


Faltou  a  competição  dos 
mecanismos  de  mercado,  mas 
nõo  só  isto.  O  exemplo  sem¬ 
pre  citado  que  o  Brasil  deve¬ 
ria  sequir  era  o  do  Japõo,  e  o 
Japflo  nunca  teve  uma  econo¬ 
mia  competitiva.  O  exemplo 
japonês  lembra  que  existe  um 
.outro  Ingrediente  fundamen¬ 
tal  para  o  funcionamento  de 
uma  economia  eficiente,  que 
ê  a  exletência  de  uma  ética 
Ae  trabalho  e  de  produtivida¬ 
de.  O  capitalista  clássico  não 
-é  aomente  o  empreendedor 
3 que  busca  seu  lucro,  ma»  tam - 
*ém  alquém  que  está  Interes¬ 
sado  na  consolidação  e  forta¬ 
lecimento,  a  longo  prazo,  de 
Seus  Investimentos.  Isto  é 
multo  distinto  do  especula¬ 
dor  que  entra  no  mercado  pa¬ 
ra  dar  um  grande  golpe,  le¬ 
vantar  uma  fortuna  e  ir  viver 
a  boa  vida  nas  Bahamas  ou 
na  Côte  d'Azur .  O  sequndo 
está  muito  mais  Interessado 
tio  lucro  do  que  o  primeiro, 
mas  a  atividade  produtiva, 
enquanto  tal,  não  lhe  interes¬ 
sa.  Ele  ô  capaz, as» tm, de  pre¬ 
judicar  sua  própria  empresa, 


Be  a  existência  de  uma 
ética  de  trabalho  e  produtivi¬ 
dade  explica  a  eficiência  de 
um  si eterna  capitalista  não 
competitivo,  ela  também  po¬ 
deria  garantir  o  funciona¬ 
mento  de  empreea»  estatais 
como  a  Petrobrã».  Afinal,  os 
capitalistas  Japoneses  parti¬ 
cipam  de  uma  grande  compe¬ 
tição  que  não  é  tanto  econô¬ 
mica  quanto  política,  ou  seja, 
a  de  conquistar  e  qarantir  o 
lugar  do  Japão  como  potên¬ 
cia  econômica  de  primeira 
grandeza.  Da  mesma  forma, 
as  emprsaa»  estatal»  partici¬ 
pam,  em  principio,  dc  uma 
grande  luta,  que  é  a  de  desen¬ 
volver  e  modernizar  o  pais. 
Nõo  seria  esta  uma  motiva- 
çõo  suficiente  para  qarantir- 
Ihee  a  eficiência  e  a  qualida¬ 
de  de  trabalho  de  que  neces¬ 
sitam? 


Nsta  é,  sem  dúvida,  uma 
condição  necessária,  ainda 
que  não  suficiente.  Ê  necessá¬ 
rio  que  empresa»  mantida» 
com  dinheiro  público,  e  que 
tenham  /unções  socialmente 
relevantes  a  desempenhar, 
não  sejam  colocada»  em  si¬ 
tuações  que  desmotivem  seus 
/uncionãrlos,  pelo  esvazia¬ 
mento  do  sentido  ético  e  polí¬ 
tico-social  de  seu  trabalho.  E 
é  sem  dúvida  di/ícll  manter 
este  sentido  de  missão  quan¬ 
do  ataques  aobrevêm  de  todos 
os  lados  e  nflo  existe  oportu¬ 
nidade»  de  defesa. 


Mia»  só  isto  nõo  basta.  O 
caminho  do  ln/emo,  como  sa¬ 
bemos,  está  coberto  de  boas 
intenções,  e  elas  podem  ocul¬ 
tar  os  maiores  equívocos.  Um 
substituto  indispensável  pa¬ 
ra  a  competição  do  mercado 
é  o  escrutinto  constante  e 
profundo  da»  atividade»  des¬ 
ta»  empresa»  por  parte  dós 
eetore»  ma  is  articulados  e  in¬ 
teressados  da  opinião  públi¬ 
ca.  O  exemplo  mais  clqro  dis¬ 
to,  na  nossa  experiência,  é  o 
malfadado  acordo  nuclear. 
Feito  de  forma  secreta,  ex¬ 
cluindo  tanto  a  opinião  pú¬ 
blica  mais  ampla  quanto  a 
avaliação  e  o  juízo  dos  espe¬ 
cialistas,  o  acordo  levou  a 
um  conjunto  de  decisões  téc¬ 
nicas,  econômicas  e  polítteas 
aparentemente  a»  mais  de¬ 
sastrosas.  Manter  um  em¬ 
preendimento  deste  porte  e 
com  as  implicações  que  tem 
aberto  ao  escrutinto  público 
é,  sem  dúvida,  complicado  e 
trabalhoso .  Mas  a  experiên¬ 
cia,  não  só  nossa  como  inter¬ 
nacional,  mostra  que  este  é  o 
preço  que  deve  ser  pago,  por¬ 
que  o  custo  da»  decisões  se¬ 
cretas  é  ainda  maior. 


Be  o  escrutínio  público 
substitui,  de  alguma  forma, 
o»  mecanismos  de  mercado, 
um  substituto  também  deve 
ser  encontrado  nas  empresa» 
públicas  para  o  empresário 
capitalista.  Assim  como  exis¬ 
te  o  capitalista  especulativo 
e  predatório,  existe  também  o 
dirigente  que  chega  á  frente 
de  empresas  públicas  por 
vias  politteas  ou  de  relacio¬ 
namento  pessoal,  e  que  não 
tem  maior  compromisso  com 
os  objetivos  das  empresa» 
que  dirige,  e  sim  com  os  divi¬ 
dendos  políticos  e  pessoais 
que  possam  derivar  delas  a 
curto  prazo.  O  pãntco  que  as¬ 
sola  nossas  empresas  esta¬ 
tais  ante  qualquer  ameaça  de 
mudança  de  chefia  é  uma  in¬ 
dicação  da  freqüência  com  a 
qual  este  tipo  de  fenômeno 
ocorre . 


E  certo  que  as  empresas 
públicas  devem  ser  dirigidas 
com  sentido  político,  ou  seja, 
tendo  em  vista  a  realização 
dos  interesses  nacionais,  de¬ 
finidos  por  quem  de  direito. 
Isto  é  multo  dtferente,  no  en¬ 
tanto,  do  Jogo  de  interesses 
pequenos  que  fazem  a  políti¬ 
ca  do  dia-a-dia,  e  do»  qual» 
as  empresa»  públicas  deve¬ 
riam  ser  proteqidas.  A  esco¬ 
lha  adequada  destas  lideran¬ 
ça»,  que  tenham  não  somente 
a  confiança  política  do  go¬ 
verno,  mas,-  também,  a  con¬ 
fiança  profissional  e  técnica 
da  comunldoile  especializa¬ 
da  e  da  opinião  púbMca,  é 
essencial  para  que  estas  em¬ 
presas,  que  são  as  grandes 
agências  de  execução  das  po¬ 
líticas  governamentais,  pos¬ 
sam  corresponder  a  seus  cus¬ 
tos  e  a  suas  funções. 


Ê  a  presença  destes  ele¬ 
mentos  de  desmoralização, 
segredo  excessivo  e  instabili¬ 
dade  política  que  constituem 
o  núcleo  do  problema  da  es - 
tatização  de  setores  impor¬ 
tantes  da  economia  brasilei¬ 
ra.  O  resto  é,  basicamente, 
um  simples  Jogo  de  Interesses 
contrariados. 


